
Decreto 65/90 de 18 Agosto 

 
Nos termos do n° 2 do artigo 22 do Decreto‐Lei n° 17/87, de 18 de Março, as circunstâncias 
em que a pesca amadora fica sujeita a licença deve ser objecto de regulamentaçâo. 
Assim,  no  uso  da  faculdade  conferida  pelo  artigo  77°  da  Constituiçâo,  o  Governo  decreta  o 
seguinte: 
CAPÍTULO I  Disposiçôes prelirninares 

Artigo 1°  Objecto 

No  espaço marftimo  sob  jurisdiçào  national  a  pesca  amadora  só  poderà  ser  praticada,  nos 
termos estabelecidos no presente diploma e nas seguintes modalidades: 

a) Pesta  de  superficie,  que  corresponde  a  qualquer  modalidade  de  pesca  a  linha  ou  a 
qualquer modalidade de pesca com arpâo ou fisga impulsionados a mào. 

b) Caça  submarina,  que  corresponde  a  pesca  exercida  por  amador  munido  ou  nâo  de 
arma quando em flutuaçâo na àgua ou submerso nesta em apneia. 

Artigo 2° 

1. Para  efeitos  do  presente  diploma  sào  considerados  pescadores  amadores  os  individuos 
que  praticam  qualquer  das  modalidades  de  pesca  acima  mencionadas  com  fins 
recreativos,  de  subsistência  ou  com  fins  competitivos.  A  pesca  amadora  nâo  pode  ser 
exercida  com  fins  comerciais,  sendo  vedado  aos  pescadores  ou  entidades  de  pesca 
amadora vender o produto da pesca. 

2. A proibiçào de comercializaçâo do produto da pesca amadora nâo se aplica aos casos em 
que ela é exercida no quadro das convençôes de pesca referidas no artigo e deste diplioma 
e dentro dos  limites nelas  fixadas  com vista  a  salvaguardar os  interesses de pescadores 
profissionais. 

CAPÍTULO II  Do regime de autorizaçâo da pesca arnadora 

Artigo 3° 

O exercicio da pesca amadora està condicionada a autorizaçâo a conceder através de: 
a) Uma licença individual; 
b) Ou no âmbito de uma convençào entre o Governo e as entidades de pesca desportiva 

nos termos definidos pelo presente diploma. 
Artigo 4°  Licenças individuais 

1. A pesca amadora exercida por pessoas sing‐ulares fica sujeita, com a ressalva prevista no 
ntimero  2  deste  artigo,  a  uma  licença  de  pesca  individual  concedida  pela  Secretaria  de 
Estado das Pescas, vàlida por periodos de um ano renovàveis e darà lugar ao pagamento 
de uma taxa a definir por portaria do Secretàrio de Estado das Pescas. 

2. Ficam  isentas  da  obtençào  prévia  da  licença  as  actividades  de  pesca  amadora  à  linha, 
quando  realizada  a  partir  da  margem  e  sem  recurso  a  embarcaçôes,  balsas  ou  outros 
objectos flutuantes. 

Artigo 5°  Medidas de protecçào dos recursos 

1. Os  pescadores  amadores  ficam  sujeitos  à  observância  das  medidas  de  protecçâo  dos 
recursos  em  vigor,  nomeadamente,  as  medidas  definidas  no  Decreto‐Lei  re  17/87  e 
respectivos  diplomas  regulamentares,  assim  como  à  observância  das  outras  medidas 



regulamentares de protecçâo dos recursos definidos no presente diploma ou que poderâo 
vir a ser definidas, nomeadamente em termos de zonas de acesso proibido e periodos de 
defeso. 

2. A  nâo  observância  das  medidas  de  protecçâo  dos  recursos  haliêuticos  darà  lugar  à 
revogaçâo da licença, sem prejuizo das sançôes penais eventualmente aplicàveis. 

Artigo 6  Limitaçâo do nûmero de specimens e capturer 

O  mimer°  de  presas  a  colher  pelo  pescador  amador  é  em  principio  ilimitado,  salvo  as 
restriçôes previstas na  lei em relaçào a determinadas espécies ou em convençôes de pescas 
amadoras ao abrigo do n° 2 do artigo 2° e do artigo 13° deste diploma. 
Artigo 7°  Disposiçôes especiais aplicàveis à caça submarina 

1. 0 exercicio da caça submarina està ainda, sujeito às seguintes regras especiais: 
a) Os caçadores submarinos nâo poderâo exercer a sua actividade a menos de 50 metros 

das  praias  de  banho  e  a  menos  de  20  metros  dos  locais  jà  ocupados  por  outros 
caçadores, salvo acordo entre si; 

b) Os  caçadores  submarinos  deverâo  respeitar  normas  eventualmente  adoptadas  pela 
autoridade maritima relativas à navegaçâo maritima; 

c) A  caça  submarina  é  proibida  aos  menores  de  16  anos  e  està  sujeita  a  autorizaçâo 
escrita do representante legal para os menores de 18 anos. 

2. Sem  prejuizo  do  disposto  no  ntimero  antecedente,  a  Secretaria  de  Estado  das  Pescas 
poderà  também  condicionar  a  concessâo  da  licença  à  apresentaçâo  de  atestado médico 
comprovativo da aptidào fisica do requerente para a pràtica da modalidade. 

SECÇÀO 1 

II – Des convençôes de pescas desportivas 

Artigo 8°  Convençôes de pesca 

O exercicio  da  pesca  amadora pode  ser  autorizado no  âmbito  de  uma  convençâo  celebrada 
entre o Ministério responsàvel pela pasta do turismo e entidades de pesca amadora tais como 
clubes,  associaçôes  desportivas,  empresas  turisticas  ou  outras  que  assegurem  o  enquadra‐
mento e/ou a filiaçào dos pescadores amadores. 
Artigo 9°  Objecto da convençâo 

1. Antes da sua assinatura, a convençâo relativa ao exercicio da pesca amadora referida no 
artigo anterior serà submetida a parecer da Secretaria de Estado das Pescas. 

2. Para além de prever expressamente a exigência de observância no quadro da sua execuçâo 
das  medidas  de  protecçâo  dos  recursos  haliêuticos  a  convençâo  de  pesca  amadora 
especificarà ainda: 
a) Os tipos de pescas e artes e apetrechos de pesca autorizados assim como as eventuais 

medidas de limitaçâo do esforço de pesca; 
b) Os direitos e outras contrapartidas devidos ao Estado; 
c) A duração da convençào; 
d) As  condiçôes  do  enquadramento  dos  pescadores  amadores  pela  entidade  co‐

contraente. 



Artigo 10°  Fiscalizaçào des obrigaçaes convencionais 

1. A entidade de pesca amadora adoptarà  as medidas que  forem necessàrias para garantir 
que os membros que nela  sejam  filiados ou os pescadores que no momento exercem as 
actividades  no  seu  âmbito  respeitem  as  condiçôes  da  convençào  e  as  disposiçôes 
aplicàveis nos termos da legislaçào das pescas em vigor. 

2. A entidade de pesca amadora compromete‐se a aceitar controlos a efectuar por agentes de 
fiscalizaçào  design  dos  pela  administraçào  que  poderào,  a  qualquer momento,  penetrar 
nos sens locais para efeitos de verificaçào do respeito das condiçôes legais aplicàveis e das 
condiçôes convencionais acordadas. 

Artigo 110  Sa nems contratuais 

O desrespeito de normas convencionais ou das leis e regulamentos em vigor poderà implicar a 
rescisào do contrato, sem prejuizo de sançôes penais eventual men te aplicàveis. 
Artigo 12°  Responsabilidade civil solideria da entidade de pescas amadora 

A  entidade  de  pesca  amadora  responde  dàriamente  pelos  danos  causados  em  decorrência 
infracçâo  ao  Decreto‐Lei  n°  17/87,  de  18  de  Março.  praticadas  por  pescadores  ou  outras 
pessoas que actuants ao abrigo de convençôes de pesca amadora. 
CAPITULO HI  Disposiçôes finais 

Artigo 13°  Medidaspere garantir o earieter nào eomercial mas actividades de pesta 
mandore 

O Secretàrto de Estado das Pescas, em cooperaçào corn o Ministre responsàvel pela pasta do 
turismo,  tomarà  as medidas;  e  necessàrias  para  garantir  o  cuiriprirnento  do  estipulado  no 
presente diploma sobre o destino das capturas. 
Artigo 14°  Medidas regulamentares 

1. 0  Secretàrio  de  Estado  das  Pescas  definirà  por  portaria  as  medidas  necessàrias  para  a 
implementaçàe do sistema de licenças individuais de pesca amadora. 

2. 0 Ministro responsàvel pela pasta do turismo e o Secretàrio de Estado das Pescas definirào 
por portaria conjunta as medidas regulamentares necessàrias para a  implementaçào das 
normas do presente diploma relativas às convençôes de pesca amadora. 

Artigo 15°  Revogaçâo 

Sào  revogadas  todas  as  disposiçôes  legais  que  contrariem  o  presente  diploma  e, 
designadamente, o Decreto n° 518/73, de 12 de Outubro. 
Artigo 16°  Entrada em vigor 

Este decreto entra em vigor a partir da data da sua publ icaçào. 
Pedro Pires – Osvaldo Lopes da Silva – Arnaldo França – Miguel Lima – flumberto Morais. 
Promulgado em 3 de Agosto de 1990. Publique‐se. 

O Presidente da Reptiblica 
ARISTIDES MARIA PEREIRA. 



Decreto 66/90 de 18 de Agosto 

 
No uso da faculdade conferida pelo artigo 77° da Constituiçào, o Governo decreta o seguinte: 
CAPiTULO I  Disposiçôes gerais 

Artigo 1°   Objecte 

O  presente  diploma  estabelece  os  Regulamentos  Orgânicos  das  Direcçôes  Gerais  do 
Orçamento da Fazenda Pública e Direcçào de Administraçào Geral que intregam o Ministério 
das Finanças, conforme o Decreto‐Lei n° 148/87, de 26 de Dezembro. 
Artigo 2°  Organizaçio, competências, tuncionainente e regime de pessoal 

Para a realizaçào das suas atribuiçôes, definidas nos artigos 13°, 17° e 29° do Decreto‐Lei n° 
148/87,  as  Direcçôes‐Gerais  do  Orçamento  e  de  Fazenda  Pùblica  e  a  Direcçào  de 
Administraçào  Geral  têm  a  estrutura  orgânica  constante  do  presente  diploma,  o  quai 
estabelece  também  as  competências  e  o  funcionamento  das  respectivas  sub‐unidades,  bem 
como o regime de pessoat. 
Artigo 3°  Principios de funcionamento 

1. Para além do estabelecido no presente diploma e na lei geral quanto ao funcionamento dos 
serviços este obedecerâ também a normas e disposiçôes complementares aprovadas por 
despacho do Ministro das Finanças, traduzidas em tareras principais, métodos de trabalho, 
prazos  de  execuçâo  e  demais  elementos  operacionais  relevantes  para  a  eficiência  da 
actividade do Ministério. 

2. No  exercicio  dus  suas  competências  especificas  os  serviços  das  Direcçôes‐Gerais  do 
Orçamento  e  da  Fazenda  Ptiblica  obedecem  também  às  normas,  aos  preceitos  e  aos 
procedimentos  estabelecidos  na  legislaçào  em  vigor  sobre  administraçào  financeira, 
fiscalidade e contabilidade ptiblica, ainda aplicàveis. 


